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de 1952, cuja aplicagio havia sido tornada jé extensiva
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Torna publico ter o Governo da Indonésia comunicado ter
decidido participar de novo activamente na Organizag8io
Intergovernamental Consultiva da Navegacdo Maritima.
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.do ensino técnico profissional — Cria no Ministério a Di-
recgio de Servigos do Ciclo Preparatério.
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Direcgdo-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

Aviso

Por ordem superior se faz publico que, segundo comu-

nicacdo do secretério-geral da Organizagdio das Nagdes °

Unidas, o Governo de Trindade e Tabago notificou o

secretério-geral daquela Organizagiio de que se considera -

vinculado pela Convengéio internacional para facilitar a

importagio de amostras comerciais e material publici--

tério, concluida em Genebra ém 7 de Novembro de 1952,

e cuja aplicagio havia sido tornada j& extensiva ao seu
territério antes de aceder & .independéncia. '

Direcgio-Geral dos. Negdcios Econémicos e Consulares,
20 de Dezembro de 1966. — O Director-Geral, José Calvet
de Magalhfes. ) '
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Por ordem superior se faz publico que, por nota diri-
gida ao secretério-geral das Nagdes Unidas, com data de

99 de Setembro de 1966, ¢ Governo da Indonésia comu-’

W

nicou ter decidido participar de novo activamente na
Organizagic Intergovernamental Consultiva da Navega-
¢cdo Maritima.

" Direcg8o-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares, -

90 de Dezembro de 1966. — O Director-Geral, José Calvet
de Magalhdes. ' ; .

Aviso

Por ordem superior se faz publico que Portugal depo-
sitou, em 6 de Junho de 1966, o instrumento de adesio
4 Convencdo aduaneira relativa ao transporte internacio-

nal de mercadorias & coberto de cadernetas TIR (Con-
vencsio TIR) e ao respectivo Protocolo de assinatura,

De harmonia com o disposto no artigo 40.° da Conve
¢do, esta entrou em vigor em relagdo a Portugal em
de Setembro de 1966. : |

A adesio de Portugal refere-se & Convenglo alterad
pelas emendas so artigo 5.° do seu Anexo 3, que enfra-
ram em vigor em 19 de Novembro de 1963, e &s emen-
das aos Anexos 3 e 6 que entraram em vigor em 1 de
Julho de 1966. ) - s |

Direcgfio-Geral dos Negdcios Econémicos-e Consulareé,
20 de Dezembro de 1966. — O Director-Geral, José Cal-
vet de Magalhdes. |

‘feitos em Genebra, em 15 de Janeiro de 1959. : L%

S SO GSESY

MINISTERIO DA EDUCACAO NACIONAL
Gabinete do Ministro

—_ ; l
Decreto-Lei n.° 47 480 |

1. Opera-se pelo presente diploma a unificagho
1.° ciclo do ensino liceal e do ciclo preparatério do ensino
técnico. Reforme hé muito desejada, torna-se agors res-
lidade, na sequéncia da extensdo da escolaridade obriga-
téria, & que algum tempo se procedeu e que veig,
alids, torné-la particularmente necesséria e urgente, Pros-
segue-se assim a metddica renovagéo das estruturas es-
‘colares. ; {

O novo ciclo, resultante da fusdo dos dois preexistentes,

denomina-se «preparatério do ensino secundario», e desti- -

na-se a proporcionar ndo sé a formagio geral adequada
a0 prosseguimento dos, estudos, mas também & observa-
¢éo individual dos alimos em ordem & sua orientagdo ‘na
escolha dos mesmos estudos. ' A

O ciclo agora criado tem, pois, a dominéd-lo, a par da
finalidade de ensino propriamente dita, uma preocupagfc
de orientagio escolar. Mas ests, acentue-se, apenas
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- traduzird em recomendagdes ou conselhos, em nada afec-
tando o direito de livre escolha da carreira escolar.

2. A justificagio da presente reforma (resultado de
cuidadosos estudos, feitos na continuagio de outros rea-
lizados no tempo do Ministro Leite Pinto) contém-se na
critica a que est4d merecidamente sujeito o sistema que
entre nés vinha vigorando.

Segundo esse sistema, a instrugdo priméria abrangia
apenas quatro classes, em que se forneciam os instrumen-
‘tos bésicos da cultura e se langavam os fundamentos da
personalidade; e, findas essas classes, logo se impunha
ao aluno que desejasse prosseguir estudos a opcfio entre
o curso liceal e o curso técnico.

Era-se assim forgado a escolha demasiado precoce.
O aluno que houvesse feito com regularidade a instrugéo
priméria e nfo quisesse parar ai teria de se decidir por
um dos referidos cursos aos 10 ou 11 anos, idade em
que as tendéncias e aptiddes ainda nfio se revelaram, em
geral, com suficiente seguranca. Acresce que o ensino
primério, por sus natureza, fins e métodos, nio estd nem
tem de estar estruturado de molde a proporcionar elemen-
tos para ponderaqﬁ,o\naquela escolha fundamental.

Daqui resultava, como regra, pesarem pouco em tal
escolha os factores que primordialmente deveriam deter-
miné-la, ou seja, a capacidade e vocacdo reais dos alunos.

E certo que, no anterior sistema, os planos de estudos
e programas do 1.° ciclo liceal e do ciclo preparatério do
ensino técnico pouco diferiam entre si; e que, em prin-
cipio, se permitia aos alunos de cada um dos ramos
transitarem para o outro ou, quando habilitados com a
frequéncia de um, fazerem no outro o exame final.

Mas, sem embargo da semelhanga de planos e progra-
mas, havia entre os dois ciclos acentuada diferenca de
métodos e de espirito, assumindo cardcter mais cultural
o ensino feito nos liceus e mais prético o ministrado nas
escolas técnicas.

De outro lado, a facilidade de transido néo era correc-
tivo bastante para a defeituosa estrutura de um sistema
que forgava a prematura escolha de carreira, dada a ten-
déncia psicoldgica para continuar onde se esté.

3. A criagio do ciclo preparatério do ensino secundério
como ciclo Unico e geral obedece justamente ao propé-
sito de pér termo a este estado de coisas. Saido da ins-
trugfio priméria, ou melhor, do seu ciclo elementar — se-
gundo a reforma que alongou a escolaridade obrigatéria —,
o aluno que tenha em mente prosseguir estudos para além
dessa -escolaridade n#io serd compelido a escolher desde
logo o ramo especifico do ensino secundirio que haja de
cursar. A escolha ficard suspensa até o final do novo ciclo
preparatério, constituido por duas classes anuais, e assim
s6 vird a ser feita, o mais cedo, aos 12 ou 13 anos ;
e, além disso, ser4 preparada através de planos de estudo
e métodos adequados e da observagiio individual dos
alunos.

Poderia pensar-se em protelar a opgéio para momento

ainda mais tardio. Sem dtvida, dentro de certos limites,
quanto mais tardia ela fosse mais seguranga ofereceria.

Mas entendeu-se dever fixar em dois anos o novo ciclo,
por vérias razdes. O alongamento do ensino secundério
comum implicaria o encurtamento do ulterior ensino se-
cundério diferenciado, dado ser de excluir a hipétese de
aumento da duracdio total; e aquele encurtamento ofere-
ceria inconvenientes. De dois anos era também a extensdo
de cada um dos ciclos que o novo vem substituir, e hé
vantagens em manter essa extensdio, para menor pertur-
bagéio das estruturas. Finalmente, o ciclo complementar
do ensino primdrio, Ultimamente criado, tem a duragdo

de dois anos, e é da maior utilidade que possua igual
duragio o ciclo preparatério do ensino secunddrio, visto
haver certo paralelismo entre os dois, subsequentes ambos
ao ciclo elementar do ensino primério e ambos meios de
cumprimento da obrigagio escolar. ‘

4. A habilitagiio desse ciclo elementar serd condigéio
suficiente para o ingresso no ciclo preparatério agora ins-
tituido. Nao havers, pois, exame de admissdo: bastard o
exame da 4.* classe, tornado sempre obrigatdrio, e de
que aqueloutro representaria duplicacsio inutil.

O plano de estudos e programas das diversas. disciplinas,
que serd objecto de diploma regulamentar, terd cardcter
unitério, como resulta do acima exposto. Prevé-se, no .
entanto, a existéncia de diversos conjuntos lectivos, cor-
respondentes &s tendéncias mais frequentes dos alunos
e &s modalidades fundamentais dos estudos posteriores,
de forma a tornar mais ficil e segura a orientagéo escolar.

Terminada a frequéncia do ciclo preparatério, os alunos
submeter-se-a0 a exame de aptiddo ao ramo do ensino
secunddrio onde queiram ingressar; mas se porventura
resolverem ndo continuar estudos, poderdo ficar com a
habilitagsio do ciclo preparatério, obtida através de apro-

vagdo no respectivo exame final.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 1.2 parte do n.° 2.¢
do artigo 109.° da Constituigiio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.°— 1. E criado o ciclo preparatério do ensino
secundério, que substitui tanto o 1.° ciclo do ensino liceal
como o ciclo preparatério do ensino téenjgo profissional.

2. O ciclo preparatério agora criado constitui habilitacéo
necesséria para o ingresso em qualquer ramo do ensino
secunddrio, salvo nos casos exceptuados por -lei.

Art. 2.° Séo finalidades do ciclo preparatério do ensino
secundério:

a) Completar e ampliar a formacéio de base obtida
no ciclo elementar do ensino primério, em ordem
a fornecer uma preparagiio geral adequada ao
* prosseguimento dos estudos em qualquer ramo
do ensino secundério; ‘
b) Orientar os alunos na escolha dos estudos subse-
quentes a partir da observagio de suas tendén-
cias e aptiddes.

Art. 3.° O ciclo preparatério compreende duas classes
anuais.

Art. 4.°— 1. Denominam-se escolas preparatérias do
ensino secundério os estabelecimentos, publicos ou parti-
culares; onde é ministrado o ciclo preparatério.

2. Deverd haver, pelo menos, uma escola preparatéria

‘em cada concelho. -

Art. 5.°— 1. Podem matricular-se no ciclo preparaté-
rio os alunos que tenham obtido aprovacfio no exame do
ciclo elementar do ensino primério.

2. S6 serfio admitidos nas escolas preparatérias, publi-
cas ou particulares, os menores de idade néo superior a
14 anos, com referéncia a 381 de Margo do ano escolar
a que s matricula respeita. .

8. O disposto no nlmero anterior entende-se sem pre-
juizo da possibilidade de frequéncia, por individuos de
idade superior a 14 anos, de estabelecimentos de ensino
especializado ou de cursos para adolescentes ou adultos.

4. Os cursos referidos no nimero anterior podersio fun-

~ cionar nas préprias escolas preparatérias, desde que sepa-

radamente dos cursos normais.
Art. 6.°— 1. Terminada a frequéncia, com aproveita-
mento, do 2.° ano do ciclo preparatério, os alunos subme-
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ter-se-do & exame de aptiddo ao ramo do ensino secun-
dério por que hajam optado.

2. Nesse exame procurar-se-4 averiguar, exclusivamente
cor base nos conhecimentos ministrados no ciclo, a ten-
déncia e capacidade do aluno para o ramo do ensino em
causa.

3. O aluno aprovado no exame de aptiddo a qualquer
ramo do ensino secundério fica tendo, para todos os efeitos
legais, a habilitagdo do ciclo preparatério.

Art. 7.2 — 1. Quanto aos alunos que néio desejem pros-
seguir estudos, a habilitagio do ciclo preparaténo serd
obtida mediante exame de fim de ciclo.

2. O servigo dos exames de fim de ciclo efectuar-se-a,
em principio, depois de terminado o dos exames de apti-
dso.

Art. 8.° — 1. Os alunos que tenham & frequéncia, com
aproveitamento, do* 1.° ano do ciclo complementar do
ensino primério podem ingressar, mediante exame de
admisséo, no 2.° ano do ciclo preparatdrio.

2. Os alunos que tenham a frequéncia, com aproveita-
mento, do 2.° ano do ciclo complementar do ensino pri-
‘mério podem su],elbar se quer ao exame de aptidio a
qualquer ramo do ensino secundério, quer ao exame de
fim do ciclo preparatério.

3. Nos casos previstos no numero antenor, e de harmo-
nia com as provas prestadas, serfio os candidatos aprova-

dos, excluidos ou autorizados a ingressar no 2.° ano do

ciclo preparatdrio.

Art.” 9.° Os alunos que tenham a frequéncia, com apro-
veltamento, do 1.° ou do 2.° ano do ciclo preparatorio
podem, respectivamente, ingressar sem exame no 2.° ano
do ciclo complementar do ensino primério ou sujeitar-se
ao exame final deste ciclo.

Art. 10.° — 1. O ensino do ciclo prepara,tono serd mi-
nistrado em regime de separagiio de sexos.

2. Podersio ser autorizadas escolas mistas, desde que,
em prineipio, nio excedam doze turmas e cada uma destas
compreenda sé alunos do mesmo sexo.

Art. 11.°— 1. Sem prejuizo do carécter unitério do
ciclo preparatdrio, o respectivo. plano de estudos deve ser
estabelecido tendo em vista a omenta.qao escolar dos alu-
nos.

2. Dentro do principio expresso no nimero antenor,
havers diversos conjuntos lectivos, constituidos por uma
ou vhrias disciplinas e organizados de forma a correspon-
derem &s tendéncias mais frequentes dos alunos e as
modalidades fundamentais dos estudos subsequentes.

Art. 12.° — 1. As caracteristicas e condigdes de desen-
volvimento préprias de cada sexo serfio tomadas em con-
sideracfio, na medida do mnecessério, nos planos de es-

“tudo, programas e métodos de ensino das diversas
disciplinas.

2. O ensino deverd, do mesmo modo, adaptar-se as
caracteristicas da regifio onde é ministrado.

Art. 18.° — 1. Os professores, em especial os da mesma
turma, devem manter estreita coordenacfio no ensino, na
observacdo dos alunos e na apreciacéo do aproveitamento
destes.

2. Dentro da mesma turma, o ensino de cada conjunto
lectivo ser4 ministrado, em prineipio, por um tunico pro-
fessor. _

Art. 14.° O ensino deverd promover a preparagédo cul-
tural, a formagfio moral, artistica e fisica e a devoglio
civica, através de métodos que reclamem a cooperagio

activa do aluno e tendam a desenvolver nele o espirito

de observacfio, a imaginagdo criadora, a capacidade de
raciocinio e de expressdio,. o gosto do empreendimento e
do esforco pessoal e o reconhecimento do valor do tra-
balho.

-
\
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Art. 15.° Os programas seréo revistos de cinco em cineo
anos, de forma a introduzirem-se neles as modificacdes
que a experiéncia e o progresso das ciéncias e dos estu-
dos pedagégicos forem aconselhando.

Art. 16.° — 1. O conselho escolar de cada estabeleel-
mento de ensino escolherd anualmente. os compéndios' e
livros de texto, de entre os aprovados pelo Ministério da
Educacgéio Nacional.

2. O mesmo Ministério poders estabelecer normas n;u-
nimas a que deva obedecer o material didéctico.

Art. 17.° Todas as disciplinas sdo de frequencm obri-
gatéria, com excepcéo das de Moral e Religito e de Edu-
cagiio IFisica, quando o aluno delas for dispensado, res-
pectivamsente a requerimento dos pais ou tutores ou com

‘base em parecer médico.

Art. 18.° O ensino do ciclo preparatério serd ministrado,
tanto nos estabelecimentos publicos como nos particulares,
por individuos que possuam as habilitagdes cientificas e
pedagdgicas que venham a ser fixadas em regulamento.

Art. 19.°— 1. Os quadros do pessoal docente, adminis-
trativo e menor das escolas preparatérias publicas serfio
fixados em portaria conjunta dos Ministérios das Finan-
cas e da Educaciio Nacional, & medida que as mesmas
se encontrem em condigdes de comegar a funcionar.

2. De cinco em einco anos serd feito o rea;ustamento
dos quadros do pessoal das eséolas publicas, de acordo
com as alteragdes verificadas na frequéncia ou a mtrodm-

- zir nos planos de estudo.

Art. 20.°—1. O pessoal docente, administrativo e me-
nor actualmente em exercicio nos hceus e escolas técnicas
e que seja dispensdvel em virtude da criagio do ciclo
unificado, poderd ser colocadd nas escolas preparatdrias
por simples despacho ministerial, sem qualquer outra
formalidade, salvo a anotagfio do Tribunal de Contas.

2. O Ministro da Educagfio Nacional pode determinar
que prestem servigo nas mesmas escolas, total ou par-
cialmente, quaisquer professores ou mestres dos quadros
dos liceus e escolas técnicas das respectivas localidades,
sendo o servigo considerado para todos os efeitos como
prestado nos estabelecimentos a cujos quadros pertencem
e nas respectivas categorias.

Art. 21.° A orientagéio escolar, que se baseia na obser-.
vagdo sistemdtica do aluno, em especial das suas reac-

- ¢bes aos estimulos dos diversos conjuntos lectivos, tem‘

como finalidades:

a) Proporcionar aos alunos e seus pais ou tutones
elementos ‘de informacéio que os auxiliem na
escolha dos estudos subsequentes; |

b) Orientar os professores, bem como os pais ou tu-
tores dos alunos, na resolucéo de problemas de
ordem pedagégica e educacional.

Art. 22.° — 1. Em cada escola haverd um conselho de
orientacéio escolar, constituido pelo director, pelo subdi-
rector, quando exista, pelos professorés de Moral e Reli-
gisio, por dois outros professores e pelo médico escolar.

2. Ao conselho de orienta¢éo escolar competiré:

a) Dirigir superiormente os servigos de orientacfic
escolar, de molde a assegurar unidade de ecri-
térios e de formas de actuaqﬁo;

b) Orientar os mesmos servicos na resolucéio dos ca-
sos duvidosos;

¢) Autorizar a consulta a laboratérios psmotécmuos
ou de higiene mental;

d) Dar parecer sobre a escolha dos compéndios, li-
vros de texto e material didéctico e sobre os
métodos de ensino, na medida em que interes-
sem 3 orientacdo escolar.
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Art. 28.° — 1. Os servigos de orientacéo escolar serfo
organizados, em cada escola, por turmas.

2. As informagdes e observagdes de interesse para a

orientagéo escolar dos alunos de cada turma serfio coligi-
das em processos individuais, e com base nelas os profes-
sores exercerdo as fungdes referidas no artigo 22.°

3. Haverd em cada turma um professor encarregado
de organizar e preparar para estudo os processos dos

respectivos alunos.
Art. 24.° — 1. As recomendagdes dos servigos de orien-

tagiio escolar sobre a escolha dos estudos subsequentes

nfo tém cardcter vinculativo, mantendo os alunos e seus
pais ou tutores total liberdade nessa escolha. |

2. As informacgdes e recomendagdes dos servicos de
orientagéio escolar sobre alunos determinados sfio estrita-
wmente confidenciais, sé6 podendo ser levadas ao conheci-
mento de outras pessoas ou entidades com autorizagdo
dos pais ou tutores, salvo nos casos especificados na lei.

Art. 25.° — 1. E criada no Ministério da Educacio Na-
cional a Direcc¢io de Servigos do Ciclo Preparatério, que
compreenderé uma repartigio e uma inspecc¢iio, a pri-
meira com fung¢des de superintendéncia administrativa e
a segunda de orientaciio pedagégica e de fiscalizacfio do
ensino.

2. Enquanto se nfio proceder & reorganizacio dos ser-
vigos centrais do Ministério, a referida Direcqao ficard

na dependéncia imediata do Ministro e a inspecgdio nela’

compreendida estenderd a sua acglio as escolas prepara-
térias particulares.

3. A Inspecciio do Ciclo Preparatério compete em es-
pecial:

a) Velar pelo nivel do ensino e pela eficidncia das
actividades pedagdgicas das escolas;

b) Estimular a actualizacfio cultural e pedagégica dos
professores;

¢) Promover a renovago de métodos e técnicas de
ensino dentro do espirito e finalidades do ciclo;

d) Vigiar o cumprimento das disposicdes legais pelas
escolas preparatérias.

4. O quadro da Direccio de Servigos do Ciclo Prepara-
tério serd fixado por portaria conjunta dos Ministros das
Finangas e da Educagiio Nacional.

Art. 26.° — 1. O ciclo preparatério do ensino secundé-
rio comecard a funcionar no ano escolar de 1968-1969;
mas, se assim se mostrar conveniente, serd posto em fun-

cionamento, nalguns estabelecimentos de ensino, j& em
1967-1968, a titulo experimental.

2. O Ministro da Educagio Nacional ordenard, desde
j4, as providéncias necessarias para dar execugdo ao dis-
posto no numero anterior. - ]

3. No ano escolar de 1968-1969 ainda funcionardo o
2.° ano do curso liceal e o do ciclo preparatério do en-
sino técnico profissional, para os alunos que tenham a
frequéncia, com aproveitamento, do respectivo 1.° ano.

Art. 27.° — 1. No dia 1 de Outubro de 1968, as esco-
las técnicas elementares e as secgdes dos liceus que es-
tejam a funcionar fora das respectivas sedes serfo trans-
formadas em escolas preparatérias do ensino secundério.

2. Quando n#o seja possivel assegurar as escolas pre-
paratérias publicas instalagdes préprias, poderdo elas fun-
cionar nos mesmos edificios onde se ministrem outros
cursos do ensino secundério, nas condi¢des a estabelecer,
caso a caso, pelo Ministro da Educagfio Nacional.

3. Na hipdtese prevista no numero anterior, devers
garantir-se a unidade de direc¢io administrativa e disci-
plinar das. vérias escolas instaladas no mesmo edificio,
salvo se este permitir completa separagiio material entre
elas.

4. Sem prejuizo do disposto nos nimeros precedentes,
as escolas preparatérias poderdo gozar de autonomia admi-
nistrativa em termos anilogos & dos liceus.

Art. 28.°— 1. A data a que se reportam as idades
fixadas no artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 42 994, de 28
de Maio de 1960, passa a ser a de 31 de Margo do ano
escolar a que respeita a matricula.

2. O disposto no numero anterior entra em vigor no

‘ano escolar de 1968-1969.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Republica, 2 de Janeiro de
1967. — AwmgErico DEus RopRriGUEs THOMAZ — Antdnio de -
Oliveira Salazar — Anténio Jorge Martins dea Mota
Veiga — Manuel Gomes de Araujo — Alfredo Rodrigues
dos Santos Junior — Jodo de Matos Antunes Varela —
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz Cunha —
Fernando Quintanilha Mendonga Dias— Alberto Marciano
Gorjdo Franco Nogueira — Eduardo de Arantes e Oli-
veira — Joaquim Moreira da Silva Cunha — Inocéncio
Galvao Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor Cor-
reia de Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro — José
Jodo Gongalves de Proenca — Francisco Pereira Neto de
Carvalho.

Para ser presente

Y

a Assembleia Nacional.
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